
DGCON

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON 

Serviço de Difusão - SEDIF

Boletim do Serviço de Difusão nº 54-2009
05.05.2009

Sumário:
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu 
interesse)

• Notícias do STJ  

• Notícias do CNJ  

 
Conheça o Banco do Conhecimento do PJERJ e acesse o conteúdo 

disponibilizado – legislação, jurisprudência, doutrina,      Revista   

Interação e muito mais.

Notícias do STJ

Magistrado  deve  dar  ao  réu  oportunidade  de 
constituir advogado antes de nomear defensor dativo

A Sexta Turma concedeu habeas-corpus a um funcionário 
do Banco do Brasil, determinando a anulação do julgamento 
que o condenou a seis anos e dois meses de prisão pelos 
crimes de facilitação de contrabando e corrupção passiva. 

O colegiado entendeu ser nula a decisão que condenou o 
réu proferida pela segunda instância da Justiça Federal, em 
São Paulo. Por unanimidade, os ministros da Sexta Turma 
reiteraram, no julgamento da ação, o entendimento de que 
constitui nulidade insanável a nomeação de defensor dativo 
pelo  juiz  antes  que seja  dada ao  réu  a  oportunidade  de 
constituir novo advogado. 
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No  pedido,  a  defesa  do  funcionário  alegou  que,  após  o 
defensor que o representava ter abandonado a causa, ele 
não  foi  intimado  pessoalmente  para  constituir  novo 
advogado. Em vez disso, o juiz nomeou um defensor dativo 
para apresentar as contrarrazões ao recurso interposto pelo 
Ministério Público

Baseado  em  diversos  precedentes  da  Sexta  Turma  e  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  o  relator  do  habeas-corpus, 
ministro  Og  Fernandes,  deu  razão  à  defesa.  “Em 
homenagem  ao  princípio  da  ampla  defesa,  deveria  ter 
aquele  Juízo  garantido  ao paciente  o  direito  de constituir 
advogado de sua confiança para atuar no processo a que 
responde”,  observou  ele  no  voto  apresentado  no 
julgamento. 

Processo:HC.109699
Leia mais...

Incide  UFIR  ou  IPCA-E  na  atualização  de  débitos 
previdenciários pagos com precatórios
 
Na atualização dos débitos previdenciários remanescentes, 
pagos mediante precatório, deve incidir a unidade fiscal de 
referência  (UFIR)  ou  índice  nacional  de  preços  ao 
consumidor  amplo  especial  (IPCA-E).  A  conclusão  é  da 
Terceira Seção, ao dar provimento ao recurso do Instituto 
Nacional  do  Seguro  Social  contra  Anésio  Oliveira  do 
Nascimento. A decisão servirá para outros casos de igual 
tese  jurídica,  com  base  no  mecanismo  dos  recursos 
repetitivos,  regulado  pelo  artigo  543-C  do  Código  de 
Processo Civil. 

No caso, o INSS recorreu de decisão do Tribunal Regional 
Federal  da  3ª  Região  segundo  a  qual,  “para  fins  de 
atualização monetária do débito, até a data da inclusão do 
crédito no orçamento (1º/7) é aplicável o IGP-DI, conforme 
disposto  no  Provimento  nº  26  da  Corregedoria  Geral  da 
Justiça  Federal  da  3ª  Região”.  Sustentou  que,  sobre  os 
valores encontrados na data da elaboração dos cálculos, não 
mais  incidem  os  índices  de  correção  monetária 
previdenciários, mas, sim, a UFIR ou o IPCA-E.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91847


Em  seu  voto,  o  relator,  ministro  Arnaldo  Esteves  Lima, 
destacou que o débito previdenciário é um instituto oriundo 
de  uma  demanda  de  natureza  previdenciária,  de  caráter 
alimentar. Por outro lado, o precatório é uma ordem judicial 
de pagamento de débitos da Fazenda Pública originado de 
sentença  judicial  transitada  em  julgado.  “Portanto,  no 
instituto  do  precatório,  está  incluído  também  o  débito 
previdenciário, o qual deve obedecer às regras previstas na 
legislação orçamentária, atualmente a Lei nº 11.768/08, de 
14/8/08”, afirmou o ministro. 

Assim,  o  relator  verificou  que  a  UFIR  e  o  IPCA-E  que, 
posteriormente,  veio  a  substituí-la  –  são  indexadores 
aplicáveis aos precatórios, cuja lei de regência é a Lei de 
Diretrizes  Orçamentárias,  enquanto  que  o  IGP-DI  e  os 
demais índices, anteriormente mencionados, são aplicáveis 
por  ocasião  da  elaboração  dos  cálculos  dos  benefícios 
previdenciários, objeto de liquidação de sentença.

Processo:REsp.1102484
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
(retornar ao sumário)

Notícias do CNJ

Editada resolução que trata da autorização de viagem 
para o exterior de crianças e adolescentes

O Conselho Nacional  de Justiça  editou a  resolução nº 74 
sobre a concessão de autorização de viagem para o exterior 
de  crianças  e  adolescentes.  O  novo  texto,  aprovado  na 
última plenária do CNJ no dia 28 de abril, atende solicitação 
feita  pelo  Departamento  de  Polícia  Federal.  Com  a 
publicação,  foram  revogadas  as  resoluções  51  e  55  do 
Conselho que tratavam do assunto.

A  única  mudança  introduzida  pela  Resolução  n.  74  diz 
respeito  ao  reconhecimento  da  autorização.  A  partir  de 
agora, a autenticação passa a ser por autenticidade, com o 
comparecimento  dos  pais  pessoalmente  ao  cartório,  ao 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91848


invés  de  semelhança.  O  pedido  do  reconhecimento  por 
autenticação  foi  feito  pela  Polícia  Federal,  que  alegou  a 
possibilidade de falsificação de documentos em casos onde 
houvesse disputa entre os pais da criança.

Outras  sugestões  da  PF  não  foram  acolhidas  pelos 
conselheiros.  A  instituição  havia  solicitado  também  um 
prazo máximo de dois anos para a vigência da autorização e 
que as regras estabelecessem a necessidade da autorização 
de um juiz, no caso da criança viajar acompanhada de um 
estrangeiro, além da adoção de um formulário padrão, em 
todo o país.  As mudanças foram originadas do Pedido de 
Providências  (PP  200810000022323)  apresentado  pelo 
Departamento de Polícia Federal.  
 
Confira aqui a Resolução 74

Judiciário deverá padronizar regras sobre apreensão 
de armas de fogo

Os  tribunais  brasileiros  deverão  editar  normas  sobre  a 
guarda e o armazenamento das armas de fogo apreendidas 
em  processos  judiciais.  Também  deverão  providenciar, 
dentro  de  60 dias,  o  levantamento  de  todas  as  armas e 
munições sob custódia do Judiciário por prazo superior a um 
ano. A decisão foi tomada nesta terça-feira (28/04),  pelo 
Conselho  Nacional  de  Justiça  ao  analisar  o  Pedido  de 
Providências  (PP  200810000015860)  do Ministério  Público 
Federal. 

Segundo  o  relator  do  pedido,  conselheiro  Felipe  Locke 
Cavalcanti, as recomendações e determinações do Conselho 
visam um controle mais rigoroso sobre o armazenamento e 
a destruição das armas apreendidas. Segundo ele, algumas 
unidades  do  Poder  Judiciário  não  possuem  depósitos 
adequados,  o que facilita  a ocorrência de furtos.  “Com o 
levantamento,  poderemos  fazer  uma  limpeza  nesse 
estoque”, disse.

Dados  -  Pelos  dados  do  Sistema  Nacional  de  Bens 
Apreendidos  do  CNJ,  existem  41.277  armas  de  fogo 
cadastradas,  sendo  que  mais  de  40  mil  são  classificadas 
como  situação  “indefinida”.  Além  disso,  pelo  sistema, 
apenas  287  foram  destruídas  e  351  perdidas.  Nas 

http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/resoluo%2074.pdf


informações encaminhadas ao Conselho sobre o assunto, a 
maioria  dos  órgãos  dos  Tribunais  afirmou  que  não  está 
preparada para armazenar as armas.

Diante  do  quadro,  o  CNJ  recomendou  que  os  tribunais 
editem  regras  padronizando  a  identificação,  guarda  e  o 
armazenamento  de  armas  sobre  a  custódia  de  suas 
unidades além de providenciar medidas para que as armas 
sejam  guardadas  com  cautela,  “para  que  se  minimize  a 
possibilidade de subtração ou desaparecimento”.

De  acordo  com  informações  do  Procurador  da  República 
Paulo Taubemblatt, existem armas apreendidas “há mais de 
20 anos” em posse da Diretoria de Fiscalização de Produtos 
Controlados do Ministério da Defesa, sem que haja qualquer 
informação referente ao processo judicial desses casos. Em 
São Paulo, por exemplo, existem 1.141 armas em depósito 
desde o ano de 1998.

 Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

(retornar ao sumário)
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